Of. nº             /GP.                                                               Porto Alegre, 29 de novembro de 2017.
Senhor Presidente,

No exercício das competências que me são atribuídas pelo art. 75, inc. I, da Lei Orgânica Municipal de Porto Alegre, submeto a Vossa Excelência e seus Dignos Pares o presente Projeto de Lei que autoriza, para fins de realização do carnaval nos próximos anos, a gestão temporária do Complexo Cultural do Porto Seco pelas entidades representativas das agremiações carnavalescas. 

A gestão da área pelas entidades, que ora se propõe, tem como objetivo permitir que as agremiações aufiram as receitas necessárias para custear os desfiles carnavalescos, a partir da exploração temporária e precária do Complexo Cultural do Porto Seco. 

Na lição do saudoso Hely Lopes Meirelles, in Direito Administrativo Brasileiro
, assim de diferenciam os institutos da concessão, permissão e autorização (grifos no original):

“Qualquer bem público admite permissão de uso especial a particular, desde que a utilização seja também de interesse da coletividade, que irá fruir certas vantagens desse uso, que se assemelha a um serviço de utilidade pública, tal como ocorre com as bancas de jornais, os vestiários em praias, e outras instalações particulares convenientes em logradouros públicos. Se não houver interesse para a comunidade, mas tão somente para o particular, o uso especial não deve ser permitido nem concedido, mas simplesmente autorizado, em caráter precaríssimo. Vê-se, portanto, que a permissão de uso é um meio-termo entre a informal autorização e a contratual concessão, pois é menos precária que aquela, sem atingir a estabilidade desta. A diferença é de grau na atribuição do uso especial e na vinculação do usuário com a Administração.” 
Assim, considerando ser de interesse de toda a coletividade que o desfile de Carnaval venha a se realizar, ainda que consubstancie atividade eminentemente privada, propomos o presente Projeto de Lei para amparar a permissão de uso do Complexo do Porto Seco em favor das entidades representativas das agremiações carnavalescas, na forma que dispõem os arts. 13, § 1º, e 15, inc. III e parágrafo único, da Lei Orgânica do Município. 
O presente Projeto de Lei visa, também, viabilizar os investimentos necessários para a implantação das estruturas permanentes do Carnaval, através da autorização ao Poder Executivo da concessão dos serviços de operação, exploração, conservação, manutenção, melhoramentos e ampliação da infraestrutura do Complexo Cultural do Porto Seco, na forma das Leis Federais nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nº 9.074, de 7 de julho de 1995, e do art. 15, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre.
Com efeito, é notório que os equipamentos públicos integrantes do Complexo Cultural do Porto Seco sofrem com a crise de escassez de recursos, sendo necessária a obtenção de recursos externos à administração pública para viabilizar as obras esperadas de implantação do “sambódromo” de Porto Alegre.
Neste escopo, o Poder Executivo Municipal vem avaliando as melhores e mais modernas práticas para melhoria dos espaços municipais retratados, prospectando novas políticas públicas por meio da captação de recursos externos. 
Dessa forma, tendo em vista o disposto no art. 2º da Lei Federal nº 9.074, de 1995, apresentamos o presente Projeto de Lei com o intuito de obter a devida autorização legal para buscar a concessão dos referidos espaços, possibilitando o investimento necessário para a qualificação do Complexo Cultural do Porto Seco, com vista à implantação de estrutura permanente para realização dos desfiles carnavalescos anuais, com possibilidade de criação de novo espaço para eventos culturais. 
Cumpre destacar que a concessão pretendida será buscada de forma a manter e garantir as características culturais próprias do Complexo em questão. Ainda, a concessão se apresenta como meio que permitirá a sustentabilidade financeira do local, possibilitando a realização dos investimentos necessários para garantir a continuidade de sua utilização e o aproveitamento pela população portoalegrense. Outrossim, esta Administração entendeu por bem excluir da autorização da concessão as áreas dos barracões utilizados pelas agremiações carnavalescas participantes do Carnaval de Porto Alegre.
São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

PROJETO DE LEI Nº               /17.
Autoriza a permissão de uso do Complexo do Porto Seco às entidades representativas das agremiações carnavalescas participantes do Carnaval de Porto Alegre, bem como autoriza o Poder Executivo a conceder a exploração do Complexo Cultural do Porto Seco para fins de implantação das estruturas permanentes do Carnaval. 

Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, na forma dos arts. 13, § 1º, e 15, inc. III e parágrafo único, da Lei Orgânica do Município, a firmar termo de permissão de uso, não oneroso, a título precário, do Complexo Cultural do Porto Seco com entidades representativas das agremiações carnavalescas participantes do Carnaval de Porto Alegre, pelo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogável uma única vez, a critério da Administração, até que seja assinado o contrato de concessão de que trata o art. 2º desta Lei.
§ 1º  A permissionária poderá realizar e organizar eventos no Complexo Cultural Porto Seco diretamente, através de seus associados, ou mediante a contratação ou formalização de parcerias com pessoas jurídicas de direito público e/ou privado. 

§ 2º  Aplicam-se as disposições da Lei Complementar nº 502, de 16 de janeiro de 2004, quanto aos horários e as regras de utilização do Complexo Cultural do Porto Seco, durante o período de vigência do termo de permissão de uso de que trata o caput deste artigo. 

Art. 2º  A fim de que sejam viabilizados os investimentos necessários para a implantação das estruturas permanentes do Carnaval, fica o Poder Executivo autorizado a conceder a operação, exploração, conservação, manutenção, melhoramentos e ampliação da infraestrutura do Complexo Cultural do Porto Seco, na forma das Leis Federais nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nº 9.074, de 7 de julho de 1995, e do art. 15, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre. 

Parágrafo único.  As áreas dos barracões das agremiações de Porto Alegre terão sua utilização regrada em conformidade com o previsto no termo de concessão estabelecido pelo caput deste dispositivo.

Art. 3º  A concessão de que trata esta Lei será formalizada por meio de termo de contrato, decorrente de procedimento licitatório, na modalidade de concorrência pública, que deverá prever a possibilidade de participação de pessoas jurídicas brasileiras e estrangeiras. 

Parágrafo único.  O Poder Executivo publicará e comunicará ao Poder Legislativo, com antecedência de 60 (sessenta) dias à publicação do edital de licitação, ato justificando a conveniência da outorga da concessão, caracterizando seu objeto, área e prazo, bem como os investimentos a cargo do futuro concessionário. 

Art. 4º Caberá à Secretaria Municipal da Cultura (SMC), Secretaria Municipal  de Parcerias Estratégicas (SMPE) e Procuradoria-Geral do Município (PGM) realizar a fiscalização do contrato, quanto ao cumprimento das especificações técnicas de execução e aprovar as escolhas técnicas apresentadas pela concessionária. 

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

� Mirelles, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 39ª Edição. Malheiros. 2012. p. 595.





A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
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